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RESOLUÇÃO COFEN Nº 0468/2014 
Normatiza a atuação do Enfermeiro em 
Aconselhamento Genético. 

O Conselho Federal de Enfermagem (Cofen), no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973, e pelo Regimento da Autarquia, 
aprovado pela Resolução Cofen nº 421, de 15 de fevereiro de 2012; 

CONSIDERANDO a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, e o Decreto nº 
94.406, de 08 de junho de 1987, que regulamentam o exercício da Enfermagem no país; 

CONSIDERANDO o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, 
aprovado pela Resolução Cofen nº 311, de 8 de fevereiro de 2007; 

CONSIDERANDO a Portaria GM/MS 199, de 30 de janeiro de 2014, que 
institui a Política Nacional de Atenção Integral às Pessoas com Doenças Raras, aproya as 
Diretrizes para Atenção Integral às Pessoas com Doenças Raras no âmbito do Sistema Único 
de Saúde (SUS) e institui incentivos financeiros de custeio; 

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário em sua 458" Reunião 
Ordinária; 

RESOLVE: 

Art. 1º Aprovar a Normatização da atuação do Enfermeiro em 
Aconselhamento Genético, conforme constante no Anexo desta Resolução. 

Art. 2º Os procedimentos previstos nesta norma devem obedecer ao 
disposto na Resolução Cofen nº 358, de 15 de outubro de 2009 e na Resolução Cofen nº 429, 
de 30 de maio de 2012. 

Art. 3º Cabe aos Conselhos Regionais de Enfermagem adotar as medidas 
necessárias para fazer cumprir esta Resolução, visando a segurança e bem-estar dos pacientes 
submetidos ao Aconselhamento Genético por parte do Enfermeiro. 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

Brasília, 17 de dezembro de 2014. 

IRENE C. A. FERREIRA GELSQÔN L. DE Aoderoue 
COREN-SE Nº 71719 OREN-SCÍNº 25336 

Presidente Primeiro-Secretário 

SCLN, Qd. 304, Bloco E, Lote 09 -Asa Norte - Brasília - DF 
CEP: 70.736-550 - Tel.: (61) 3329-5800 
Home Page: www.portalcofen.gov.br
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ANEXO - RESOLUÇÃO COFEN Nº 468/2014 

ATUAÇÃO DO ENFERMEIRO NO ACONSELHAMENTO GENÉTICO 

L OBJETIVO 

Estabelecer diretrizes para atuação privativa do Enfermeiro em Aconselhamento Genético, no 

âmbito da equipe de enfermagem, de acordo com seu nível de competência técnica. 

IH. REFERÊNCIAS 

BRASIL. Lei n. 7.498/86. Dispõe sobre a regulamentação do exercício da Enfermagem e da 

outras providencias. Brasília; 1986. 

BRASIL. Decreto n. 94.406/87. Regulamenta a Lei n. 7.498/86, que dispõe sobre o exercício 

da enfermagem e dá outras providências. Brasília; 1987. 

BRASIL. Portaria GM/MS 199, de 30 de janeiro de 2014, que institui a Política Nacional de 

Atenção Integral às Pessoas com Doenças Raras, aprova as Diretrizes para Atenção Integral 

às Pessoas com Doenças Raras no âmbito do Sistema Único de" Saúde (SUS) e institui 

incentivos financeiros de custeio. 

RESOLUÇÃO CNE/CES Nº 3, de 7 de novembro de 2001. Institui Diretrizes Curriculares 

Nacionais do Curso de Graduação em Enfermagem. 

RESOLUÇÃO COFEN 311/2007. Aprova o Código de Ética dos Profissionais de 

Enfermagem. 

BRUNONI, D. Aconselhamento Genético. Ciênc. saúde coletiva, São Paulo , v. 7,n.
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FLORIA-SANTOS, M.; NASCIMENTO, L. C. Perspectivas histéricas do Projeto Genoma e 

a evolução da enfermagem. Rev Bras Enferm 2006 maio-jun; 59(3): 358-61. 

FLORIA-SANTOS, M.; RAMOS, E. S. Cuidado de enfermagem baseado em genômica para 

mulheres com Síndrome de Turner. Rev. Latino-Am. Enfermagem, Ribeirão Preto , v. 

14, n. 5, Oct. 2006. 

Source: American Nurses Association and International Society of Nurses in Genetics (2007). 

Genetics/Genomics Nursing: Scope and Standards of Practice. Silver Spring, MD: 

Nursesbooks.org 

III. DEFINIÇÕES 

Para efeito desta Resolução são adotadas as seguintes definições: 

e Aconselhamento Genético: assistência prévia ou estabelecimento de diagnósticos de 

determinada doença, a interpretação de achados e estimativas de riscos genéticos para 

pessoas clinicamente normais, com familiares que apresentam diagnóstico e Doença Rara 

documentada, a transmissão das informações relativas a etiologia, a evolução, ao 

prognóstico e ao risco de recorrência às estratégias de tratamento e prevenção, além de 

recomendações para acompanhamento e elaboração de relatório final a ser entregue ao 

consulente. 

e Genética: a genética estuda a forma“como as características dos organismos vivos, sejam 

estas morfológicas, fisiológicas, bioquímicas ou condutoras, se transmitem, se geram e se 

expressam, de uma geração a outra, sob diferente condições ambientais. 

e Indivíduos sob risco: aqueles que possuem características hereditárias, relacionadas ao 

estilo de vida, ocupação ou ainda influência do meio ambiente em que vivem, para o 

desenvolvimento de alguma condição/patologia de origem genética. 

1.



  

  

  

@ cofen 
conselho federal de enfermagem 

filiado ao co 

  

ho internacional de enfermagem genebra 

e Risco: é a designação do resultado objetivo da combinação entre a probabilidade de 

ocorrência de um determinado evento e o impacto resultante caso ele ocorra. 

IV. ATIVIDADES DE COMPETÊNCIA DO ENFERMEIRO NA ÁREA DA 
GENÉTICA 

O Enfermeiro é membro da equipe de enfermagem, conforme dispõe a lei 7498/86 e Decreto 

94406/87, instrumentos legais que regulamentam o exercício da enfermagem no território 

brasileiro. O Art. 11 da Lei 7498/86, dispõe que o Enfermeiro exerce todas as atividades de 

Enfermagem, cabendo-lhe: [...] cuidados de Enfermagem de maior complexidade técnica, que 

exijam conhecimentos de base científica e capacidade de tomar de cisões imediatas e; II — 

como integrante da equipe de saúde: participação no planejamento, execução e avaliação da 

programação de saúde; participação na elaboração, execução e avaliação dos planos 

assistenciais de saúde, educação visando à melhoria de saúde da população [...]. 

A Resolução CNE/CES nº 3, que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de 

Graduação em Enfermagem prevê que o Enfermeiro tenha formação generalista, humanista, 

crítica e reflexiva. O 

Bacharel em Enfermagem é profissional qualificado para o exercício da enfermagem, com 

base no rigor científico e intelectual e pautado em princípios éticos. Capaz de conhecer e 

intervir sobre os problemas/situações de saúde-doença mais prevalentes no perfil 

epidemiológico nacional, com ênfase na sua região de atuação, identificando as dimensões 

dos seus determinantes. Capacitado a atuar, com senso de responsabilidade social e 

compromisso com a cidadania, como promotor da saúde integral do ser humano. 

Cabe ainda ressaltar, que as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em 

Enfermagem, determinam que a “formação do Enfermeiro deve atender as necessidades 

DSO
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sociais da saúde, com ênfase no Sistema Único de Saúde (SUS) e assegurar a integralidade da 

atenção e a qualidade e humanização do atendimento”. 

Sendo assim, passaremos a descrever a seguir, a atuação do profissional Enfermeiro nos 

diversos níveis de complexidade em que pode estar inserido, considerando os aspectos 

genéticos abordados no âmbito da consulta de enfermagem: 

I— Atribuições Gerais do Enfermeiro na área da genética: 

—Estabelecer uma relação empática com o paciente e familiares, procurando saber quais as 

suas preocupações e expectativas, proporcionando um ambiente confortável e de confiança 

para que se sintam à vontade para falar, exprimir as suas emoções, necessidades e dúvidas; 

—Identificar os casos que merecem investigação e encaminhar aos especialistas, conforme os 

fluxos estabelecidos pelo serviço; 

—Calcular de forma apropriada o risco genético através da coleta de uma história familiar 

pormenorizada com suficiente informação médica, pessoal e familiar, tentando 

compreender os padrões de hereditariedade; 

—Reconhecer indivíduos sob risco; 

—Acompanhar os indivíduos sob risco de sua área de abrangência, ainda que encaminhados 

aos especialistas, sendo capaz de compreender as condutas adotadas na atenção secundária 

e/ou terciária; 

—Transmitir informações clínicas e informações gerais apropriadas às necessidades 

individuais do paciente, explicando as opções existentes, incluindo os riscos, benefícios e 

limitações; 

—Avaliar a compreensão do paciente relativamente aos tópicos que estão sendo discutidos e 

dar a conhecer as implicações das experiências pessoais, familiares, crenças, valores e 

cultura, para o processo de aconselhamento genético;
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—Utilizar as competéncias adquiridas sobre aconselhamento genético para apoiar os 

pacientes na sua tomada de decisões, de forma ajustada e adequada a cada situação 

individualmente; 

—Desenvolver a promoção da saúde, vigilância, gestão de redução de riscos e planos que 

promovam comportamentos saudáveis e melhor bem-estar para indivíduos, famílias, 

grupos ou comunidades em risco de, diagnosticado com, ou afetados por 

condições/doenças genéticas ou hereditárias; 

garantindo que a coleta de dados, armazenamento e gestão são coerentes com padrões de 

privacidade e confidencialidade; 

| 

—Documentar adequadamente toda a informação, todas as notas, correspondências, 

—Praticar a profissão de acordo com uma conduta ética apropriada; 

Reconhecer e manter relações profissionais tendo consciência das limitações da prática do 

Enfermeiro. 

II — Atribuições específicas do Enfermeiro na área de genética!: 

—Coletar dados em um processo sistemático e contínuo. Esses dados devem incluir, mas não 

se limitam a: uma história familiar de três gerações, uma linhagem construída utilizando 

nomenclatura padronizada, hereditariedade relevante e fatores de risco não hereditários, ou 

mudanças físicas, como dismorfologias associadas a uma doença genética hereditária ou 

condição; 

—Priorizar atividades de coleta de dados com base na condição do cliente ou necessidades 

que a situação do mesmo prevê; 

—Utilizar técnicas de avaliação baseadas em evidências apropriadas e instrumentos 

validados, pertinentes a casuística em questão; 

—Utilizar modelos analíticos e ferramentas de resolução de problemas; 

* Nesse nível de atenção, conforme os documentos que fundamentaram essa Resolução, entendemos que é 

necessário que o profissional Enfermeiro possua capacitação específica ou especialização na área de genética.
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—Iniciar a interpretação de exames e procedimentos de triagem e diagnóstico relevante para 

o estado atual do cliente. Estes podem incluir, mas não se limitam a, testes genéticos, 

terapias e procedimentos de diagnóstico; 

—Garantir que a coleta de dados, armazenamento e gestão são coerentes com padrões de 

privacidade e confidencialidade; 

—Avaliar os potenciais efeitos adversos, terapêuticos e farmacológicos, além de considerar 

os tratamentos não farmacológicos; 

—Fomecer aos indivíduos e famílias informações necessárias sobre possíveis efeitos 

adversos das terapias propostas prescritas, incluindo o impacto potencial de alterações 

genéticas das drogas 

propostas para o tratamento; 

—Fornecer informações sobre os custos e as possibilidades de tratamentos alternativos; 

Resolver problemas éticos relacionados com a prestação de aconselhamento genético, tais 

como o consentimento informado, confidencialidade, autonomia, e beneficência; 

—Contribuir para o desenvolvimento de organizações e serviços de genética; 

—Estabelecer relações efetivas de trabalho com a equipe multidisciplinar, de forma a dar um 

encaminhamento adequado e ajustado ao paciente e familiares, consoante as suas 

necessidades.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

PORTARIA Nº 122, DE 21 DE JANEIRO DE 2015 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TER- 

    
A. 1º Destinar e alterar a denominação dos cargos em comissão e das funções comissionadas, 

constantes do anexo II da Lei n, 11.697, de 13 de junho de 2008, conforme quadro abaixo: 
  

  

[——— Omi «die Gi] sra C70, de Ae do Cie do Juiz Tr de Ta   

  
  Per FOS de O de Gal dis Bd do (e EE O dit Cn oT       

‘Art. 2º Os cargos em comissão, CJ-03, de Assessor do Gabinete do Juiz Titular de Turma. 
Recursal e as funções comissionadas, FC-05, de 01 
Turma Recursal são privativos de Bacharel em 

‘Art. 3° Permanecem vinculadas aos Gabinetes dos Juízes Titulares das Turmas Recursais as. 
Funções Comissionadas, FC-03, de Assistente de Gabinete, 
28 de março de 2014, publicada no Diário Oficial da União do dia 31 de março de 2014, Seção 1. 

‘de Gabinete do Gabiente do Juiz Titular de    

  

i por meio ds Poraria GPRIN 426, de 

‘Art 4" A Totagio de referéncia do Gabinete do Juiz Titular de Turma Recursal seré de 4 (quatro) 

  

RITORIOS, no uso de sua competência legal e tendo em vita o contido no PAN 1058/2015, 
resolve: 
  

SECRETARIA-GERAL DA CORREGEDORIA 
-iRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA DE PLANALTINA 

‘TRIBUNAL DO JÚRI 
PORTARIA Nº 1, DE 21 DE JANEIRO DE 2015 

Doutora Junia de Souza Antunes, Juíza de Direito Subs- 
tituta do ii do Júri da Circunscrição jniiára de Plana 
DF, na 5 e parágrafos, do Provimento Geral da 
Caged sete ‘Art = Desigar 0 perio de 26 de jancir de 2015 a 27 de fogo de 0d e Pr ração de 

faro Gace Paras eos da poção, ds pesos são serão gn, Bem como não vel eu as me dim au pi, 

  

- Determinar à Secretaria a adoção das seguintes 
providências: 

1 - O Recolhimento de todos os processos que se encontrem 
rga ao Ministério Público, aos Advogados, aos Nícicos de 

Assistência Joídica, à Contadora « os Pero, a fim de que os 
retidos processos isjm nsecionad 

ção de ofício à Corregedoria, ao Ministério 
Public do Distr Feder! e Teria à Ordem dos Advogados do 

TanalinalDr, À Coordenadora do Cento, de A 
IDF e ao Níclco de Assistência Ja. 

«PODE pare, ndo done 

E      

Ji ~ © encaminhamento de cópia deste Pouca à Douta 
Camper de uid Disto Foda, a teor do que dispõe 0 

o JOS, parágrafo 2, do Provimento Gira da Conegedona do 
Tribunal de sia do Distrito Federal e dos 

"terna ag jeeso Fora otica à 
afixada no local de costume, para ciência dos interessados. 

JUNIA DE SOUZA ANTUNES 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 

DA 24º REGIÃO 
DIRETORIA-GERAL 

DESPACHO DO PRESIDENTE 
‘Em 16 de janeiro de 2015 

Processo TRT nº 923/2014 
Ratífico a inexigibilidade de licitação, com base no ar. 25, 

caput, da Lei 8.666, de 21.6,1993, para prorogar 0 contrato de 
prsação de serviços & venda de produtos, firmado com Empresa mo de o CNI sa ah ete eto sob i e ia mese, a contr de 234015, 
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Entidades de Fiscalização do Exercício 
das Profissões Liberais 
  

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM 
RESOLUÇÃO Nº 467, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2014 

Dispõe sobre o processo administrativo fis- 
cal no âmbito do Sistema CofeniConselhos 
Regionais de Enfermagem. 

O Conselho Federal de Enfermagem Cofen, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, e: 
Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico hp: govasenticidadetum, 
pelo código 00012015012200103 

CONSIDERANDO o Decreto nº 7023572 que dispõe sobre 
esso Administrativo Fiscal e dá outras. 

CONSIDERANDO à Li nº 83055, em ses artigos 1º 
Se Iv e XI, 

CONSIDERANDO deiberação do Pero do Cof em sua 
458º Rem tudo o que consta no PAD Cofen nº 
E = TE Aprovar a aplicação, no mo do Sistema Co- onelos Rega de mt gg di 
Posições do Desc 70235, de A 2º Es Relação ena em vigor na da do ao eiandoa a depeipics em canta, om eel Resolução Colén nº 23013000 = 
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IRENE C. A, FERREIRA 
Presidente do Conselho. 

GELSON L. DE ALBUQUERQUE 
imeiro- Secretário. 

RESOLUÇÃO Nº 464, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2014 
Normatiza a aniação do Enfermeiro em 
Aconselhamento Genético, 

O Conselho Federal de Enfermagem (Cofen), no uso das 
asiuçõos que The são conferida pla Lei nº 5.05, da a de tulho 

pelo Regimento da Autarquia, aprovado pela Resolução 
Goten é Sn de de Teve de SOL 

CONSIDERANDO a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, 
o Decreto nº 94.406, de O8 de junho de 1987, que regulamentam o 

exercfei da Enfermagem no país; CONSIDERANDO o Código de Ética dos Profissionais de 
Enfermagem, aprovado pela Resolução Cofen nº 311, de 8 de fe 
ve “CONSIDERANDO a Portaria MMS 99, de 30 de jmelro 
de, 2014, gue instal a Pollica N Integral às 

tod Docas Rar, aprova as Dries ps Ateção lo 
toga bs Pesous enn Docopi Kars po Anbio do Eisen Unio de 
Saúde (SUS) entivos financeiros de custeio; 

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário em sua 45%" 
Reunião Ordinário, resolve 

Art, 1º Aprovar a Normatização da atuação do Enfermei 
8, Aesesemério Genio, conforme conste no Anexo dea 
Resol 

2º Os procedimentos previstos nesta norma devem obe- 
decer 20 dsposto ne Resolução Cofen n° 358, de 13 de outubro de 
200 o na Resolução Colin à 429, de 30 de aio de 20. 

Cide aos Conselhos Regionais de Enfermagem adotar 
ss scsis necessities er fzer comp et Resa, 
Segurança e bem-estar dos pacientes submetidos do Aconselhamento 
Genético do Enfermeiro je Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu- 
bicação, revogando-se as disposições em contrário 
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para, atuação privativa do Enfermeiro em Aconselhamento Genético, no âmbito da de sguie de enfermagem, 
de acordo com cu ível de competência tica 

1, REFERÊNCI 
RAS Lan. 1498186. Dispõe sobre a regulamentação do 

exercia da Enfermagem da ox providencias. Brasa [586 
IRASIL. Decreto n 94406/87. Regulamenta a Lei 

74pun6, qe dize obs o exrdio da enfermagem e da onrs 
providências. Brasília; 1987. BRASIL. Portaria GM/MS 199, de 30 de janeiro de 2014, 

doc » Pei No de ooo a! da Potts cri 
Bom as Raras, aprova. trzes para sega ás Pesos 

nas fase dbo do Stvene Uiseo de Babde (SUS) ¢ 
Instn incentivos finaneiros de custeio. 

  

  

  

  

  

Documento assinado digitalmente conforme MP n* 2.200-2 de 24/08/2001, que insti 

Todos os servidores do gabincie serão indicados ou aprovados pelos ma- 

Ay, 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Des. GETÚLIO DE MORAES OLIVEIRA 

RESOLUÇÃO CNEICES Nº 3, de 7 de novembro de 2001 
jpg Diretrizes Cuiculares Nacionais do Curso de Graduação em 

RESOLUÇÃO COFEN 3112007. Aprova o Código de Ética 
dos Profissionais de Enfermagem. 

BRUNONI, D, Aconselhamento Genético, Ciênc, saúde co- 
Jetva, São Paulo , v7.1. 1, 2002. 

FLORIA'SANTOS, M; NASCIMENTO, LC. Prpectivas 
eas do Projeto Gena e à evolução de enfermagem, Rev Bros 

for 2006 matin: 390): 3586 
FLORIA SANTOS, Má; RAMOS, E. Cuidado de ener 

magem bascado em genômica para mulheres com Síndrome de Tur- net. Rev, Latino-Am. Enfermagem, Ribeirão Preto , v. 14, 1. 5, Oct. 
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proporcionando um ambiente confortável e de confiança para que se 
sintam à vontade par aa, exprimir as suas emos, necessidade e 

  

  

  

Identificar os casos que merecem investigação e encaminhar 
aos pon conforme a fluxos estabelecidos pelo serviço; 

rina 0 isco genético raves da a de upa mir pomegndzaa com suf ie mágica, pessoal familia, tentando compreender os pa. 
dies de herediaicdads isis a Reconhecer indivíduos so 1 

Acompanbu 0 Idividos 5 co de sa da de abro gência, ainda que encaminhados tos especialistas, sendo capaz do 
Somprendr a condi doidas na tnção secundária cl er 

  

  

   
Tas informações clíics e nos priadas 8 necessidades 1 do pacinte, itens, Incluindo os nefcios e ola compres do paso aves ss pica ape eo Tendo dci e dat cometer E implicações ds jas pessoas, familiares, crenças, valores e culur, para 0 pesso de acontelhimento genél Uúizae as competências adquiridas sobre aconselhamento “tz ar poa e pars ma sa toda de dest de a ajustada € adequada cada luação Desenvolver a promoção da sabe, vigilância, estão de se- =» ção de tscos e planos que promovam comportamentos saudáveis & amo emp reir, mil sc comuna cm risco de, diagnosticado com, Gu aletados por contig 

Enc o hee TDocumenar adequadamente toda  jformação, todas as no- ts, comspondncis, garantindo que a coa de, dado, armae- nono e gestão sã) coerentes com vaidade E con. iencialdad; ” o o, Pa apoiado de acordo com ma coma tica ae prin: Reconhecer e manter reações profisionals tendo conscitn- 
cia das limitações da prática do Eater E ema: Ait eect do Enemeio na de de po- ca Coletar dados em um processo sistemático e conímo, Esses dados devem inclui, mas não Se mam a: uma bist fai 
dês gere, Uma hag cont zoo omens ae ed See coos once 

ga genta Heres ou condor or dd decola de duos cm te pa condição do cliente u necessidades que a situação do mesmo prevê; Tulzar técnicas de avaliação batcadas em evidências apo- priadas e instrumentos validados, pertinentes à casuística em ques. dio; Uillzar modelos anal problemas; Ns te de eo, cn os dcaments que dana cre Resolção enendemos que é pesto que profissional Enfermeiro sua capacitação especies ou espast 
ine NA e we Iniciar  eterpetigo de xames e procedimentos de triagem e diagnóstico relevante pa o estado atual do client. És podem inclui, mas não se limitam 4, testes gendicos, terapias e proce. 

dimentos de diagnóstico; ot qu à ola de dados, amazenanento go são coerentes com padrões de privacidade € conidencialidade; laos posi efor venom epics © i. macológicos, além de considerar os tratamentos não Famacológi- 
Fome aos indivíos e fala informações necessárias « possíveis leitos adversos da terapias propostas presets, n- dci o impacto ptenia do alecações genéicas dae drogas po. pes pç O tan; Fomecer informações sobr os custos e as possibilidades de 
Rene pi cos relacionad estação de selhamento genético, tais como o consentimento infoemado, con Tdenciaidad, autonomia,  benelcênis Contibuir para 0 desenvolvimento de organizações e ser- viços de 
Ele lições edi de tribo com a equipe ma 

úidisciplina, df um enamine aguas jad ão paciente é familiares, consoante as suas ne: 

     

  

  

  

  

  

  

  

    

F     
  

  

  

  

e ferramentas de resolução de 

   

  

    

  

  

IRENE C. A. FERREIRA 
Presidonto do Conselho. 

GELSON L. DE ALBUQUERQUE 
Primeiro-Secrtário 

RESOLUÇÃO Nº 469, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2014 
Estaboleco documentos que devem sor en- 
viados quando da aprovação de rogulamen- 
tação especifica nos Conselhos de Enfor- 
magem. 

O Conselho Federal de Enfermagem - COFEN, no uso das 
one ue le so conferidas pela Lei nt 5.905, de 12 de julho 
de 1973, e pelo Regimento Intemo di aprovado pela 

solugio Chien f GB de 15 de fevereiro de JO, É 

    

Diário Oficial da União - seção 1 

CONSIDERANDO a necessidade de padronização e dina- 
mitação dos procedimentos para aprovação dê nomativos qu ai 
mentem despesas nos Conselhos Regi 

CONSIDERANDO a determinação do Plenário do COFEN onde defini nto dos mação e tenham Impacto no orçame regionais devem te 
me Resol 

  

    pres 
posicionamento da Controladoria Geral confor- ção Cofen 373/20, resolve: A O Conselho Fsderal de Enfermagem tá leur ané tie sobre 0 Impacto orgamentáio e financeiro em atos normaivos enviados pra Bomlagão pelo Conslos Regions “Par que Os procssios possam ser analisados pela Congr ia do Con nbs a eu ‘eto pi responsável, os dios normativos que tenham impacto no orçamento sever cone o mínimo: ES 

ago 

  

  

imentário dos exercícios atual ¢ anterior; 
io das exerofeios atual e anterior, 

ço Patrimonial dos exereci i 
Balaneetes de verificação anal 
Demonstrativo da Receita Prevista e Arrecadada dos 

extras atua atri 
ev, Demonstrativo da Despesa Prevista e Executada dos 
‘Vil- e coca ‘das dot eae formação das dotações o aumento dos gastos para o exe VI Os do últimos 

  

   

  

     

mentáras que envolvem o 
‘anos anteriores; os Normativos referentes do processo 

    

em questo sagem, expositive da aul siação ancora do ona, boda aida restinets do FUNAD on te a lhos exercidos Inanceita; secsbimento do FUNAD nos us dl ios exeretcos linac SF 20s casi ominsos deverão ser encaminhados a ContoladoriaGeral do Conslho Federal de enfermagem qu, após él sobre mati, dover encanihar 86 Pen Pars elibenção. k saem igor ata de aa cação orogmb mt dapunon ett coe Serposo de cris ‘isp no argo Tt da Resoloção CO" 

  

     

A presente Reso 
       

IRENE C. A. FERREIRA 
Presidents do Conssiho 

GELSON L. DE ALBUQUERQUE 
Primeiro-Secrotário. 

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA 
DA 13º REGIÃO 

RESOLUÇÃO Nº 58, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2014 
Dispõe sobre 9 registro de não graduado: omfoducação fica no CREPISÍBASE E 
da outras providências. 
DO CONSELHO REGIONAL DE EDU- 

Sica Da Ik REGIÃO, CREFISIBA-SE, as cação 

      poe ma Rsclação CONFEE w 457200; CON RANDO a degisio profecia dos atos do Proceso 182013.405. si E Tequerimento de ise os em ação Fisica, oa 0 Conselhe Regional de BASE, em categoria PRO- 

  

  

pes eee     

  
VISIONADO, fara melts à oberência! é cumpilnent fe 

dos requisitos da Resolução CONFEF nº 045/2002, revogando: 
se a disposições em contrario 

sitos da Resolução CONFEF. 
   

= Não atendidos os re 
sf 045/2002 0 registro só será possiv 
imponha a obrigação. 

382 Os casos omissos serão deliberados pela 
do CREFISIBA-SE, 

An 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
em especial à DA SE ONE eve cho eebagem à 

mediante sentença Judicial que 

  

  

io cet 
de março de 

PAULO CÉSAR VIEIRA LIMA 
CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA 

DA 4 REGIÃO 
PORTARIA Nº 932, DE 19 DE JANEIRO DE 2015 

Dispõe sobre a revogação da Poraria CRER nº ac, de UE agosto de HOLA 
O Bed do Conselho Regional de Educação Fica da 4º 

= CREFAISP, no uso de suas atribuições estat 
CONSIDERANDO, ssprevist, mo at, 40, inciso X, de seu 

(Resolução CREFAISI 

      

  

Estatuto Do 
CONSIBERANDO as ras ext 

16 Eedenl 969698; Resolução CONFER NADO e Resolução 
CREF4/SP n° 45/2008; 

CONSIDERANDO o deliberado pela Diretoria do 
CREPA/SP, na data de 19 de janeiro de 2015, resolve: 

"Art 1º — Revogar a Portaria CREFAISP nº 861, de 30 de agosto de 2014, “Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu- 
blicação. 

FLAVIO DELMANTO 

Nº 15, quinta-feira, 22 de janeiro de 2015 
PORTARIA Nº 936, DE 20 DE JANEIRO DE 2015 

Dispõe sobe as regras acorca do supeimen- 
to de fundos no âmbito do CREF4/SP. 

O Presidente do Conselho Regional de Educação Fisica da 4º 
Região - CRER4/SP, no uso de suas atribuições estatut 

CONSIDERANDO o disposto no inciso 
Esato do CREFUSP qu abu ¢ Dictor a responsabilidade pla 

de riscos e o desvios que afetem as contas, 
Po ma oiii cotado à ml tala despesas mensalmente, bem como verificando a compatibilização entre 0 apo 
rado no sistema cadastra, o extrato bancário, os numerários em caixa 
© 0 balancete; 

CONSIDERANDO 0 § 4 do art. 62 do Estatuto do 
SF, que determina que toda as ect e despesas deverão er 

    

   

  

    mento € pagamento: 
"CONSIDERANDO os nei ios da Administração Pública, sobretud os da supremacia do iterese pico, da economicidade, da publicidade, da moralidade e da im CONSIDERANDO à necessidade da comprovação do des- tino das receitas públicas em eventual aio dos pis de con. tole enema, CONSIDERANDO que a realização de compras de pronto 

pagamento em cair emergencial é reconhecida pela legilção bra- 
sileira, pois inerente à administração dos órgãos públicos em geral; TEONSIDERANDO a rosiddo de x. viabilizar a Gm ocedimentos de” compras de pequeno CRASE dino em sa Sede quant nas ecco Dove Pe CONSIDERANDO. o” deiberado pela CREF4ASP, na data de 19 de jacio de 2015, rs At 1º Istiti é replamentar na Torna data Portas, 0 Supeimeno de Fundos do CREFASE, definido como a reser de valores destinados a despesas de provo pagamento plo Conselho em Tae de compras & cotações de seios do pequena mona em Ater emergência 

Art. 2º - O Suprimento de Fundos será disponibilizado, em ss Conde do Deans Face Coan 
CREBuSt Caos tule das rfrdasfinçes asumirão a exclsiva ifr psi pel go dos espetos vs e 
pests dee 

  

  

    

  

  

  

irstoria do 

  

O val do Suprimento de Fundos do CREF4SP é de 
R$1.500,00 (um mil e quinhentos reais) para a Coordenação do De- 
partamento Financeiro (Contas a Pagar) e de R$500,00 (quinhentos. 
eais) para as Coordenações Regionais das Seccionais do CREF4/SP, sendo que o valor individualizado de cada compra de bens ou con- 

CREF4/SP por meio desta reserva não 
    

tratação de serviços pelo 
poderá exceder a 30% (inte or cento do respectivo Suprimento de 
Fundos. VE e mando mn 1 nt tt sm bi or cd e Eau = poe ndo, Spins pus Sd, a pd pa ro roe à ETR cee nai Sieh peers ree eam a stnaatt bean 

§ 1°. As des ‘arcadas com yerbas oriundas do Supri- pe at Spice ts ee rp ames mee e Pe ess dh gs ai ep Serie eee eee Sia cages Seca as pap pc eae peer ge reage ods di dpi de Soe 
5 3º. Caso haja necessidade de substituição de empregados na ho a pis trend ets Pa o es ET mee Pe ae Ce ar copio et 

rn pa eae aan sete oa ee Tes <a 

  

   
    

  

  

  

  

  

“Ma Tesoura do Conselho, se à responsável pelo Supet 
mento de Fundos for a Coordenação do Departamento Financeiro ou Sempre que esa concluir a prestação de contas referida no inciso anterior. $ 5º. É permitida a antecipação da prestação de contas acerca do Suprimento de Fandos sempre que o valor residual ainda di ponível para utilização for insuficiente para as despesas habitus Promovidas pelo responsável, hipócae em que terá permitida a pos. 
dr ração da menciona veia 

Art. 4º - Quando do encerramento do exercício financeiro, os responsáveis pelo Supeimeno de Fundos pestaão contas na forma So eign srs tendo perma pcg da fea Ya de um Geo fumei ns TA 3º - Eta Foca cota em vigoe na data de su cação, ficando revogadas as Porcas CREFA/SP 1º OI, de 19 de abril de 2000 e nº IA, de 1 de julho de 2002 

  

  

  

FLAVIO DELMANTO 
  

Este documento pode ser verificado no endereço elettônico ut: /fwvin gowbetecidade bum, 
pelo código 00012015012200104 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil


